
A ameaça de golpe veio se gestando antes, durante e de-
pois das eleiço es presidenciais. Bolsonaro, um grupo de mili-
tares de alta patente e parlamentares de sua base aliada na o 
admitiram transferir o poder ao Lula e a  frente ampla bur-
guesa. O problema estava em arregimentar forças na burgue-
sia e na classe me dia, e contar com apoio externo de uma 
fraça o do imperialismo. O que na o foi possí vel. O movimento 
articulado por poderosos setores burgueses e institucionais 
em torno a  bandeira de “Defesa da Democracia e do Estado 
de Direito” indicou a s Forças Armadas que na o poderiam 
incentivar uma aventura golpista. Nesse mesmo sentido se 
pronunciaram as pote ncias, sob a orientaça o dos Estados 
Unidos. 

No entanto, a fraça o mais radical do bolsonarismo mante-
ve o curso da contestaça o golpista. Embora a tentativa de 
golpe do dia 8 de janeiro na o tenha prosperado e se configu-
rado como uma aventura, ficou ainda mais clara a debilidade 
do novo governo, que tera  de lidar e conviver com conspira-

dores da ultradireita. 

Somente a classe operária pode dirigir um movimento 
de maioria oprimida contra as posições e organizações 
da ultradireita, sem, por isso, deixar de lutar contra todas 
as variantes da política burguesa, que inclui o pseudorre-
formismo encarnado pelo PT. A Corrente Proletária na 
Educação/POR se coloca por libertar os sindicatos das 
direções que os submetem e os perfilam por detrás da 
governabilidade burguesa, em nome da “democracia”. 
Vencer o golpe significa, na prática, se opor à derrubada, 
pela via totalitária, do governo eleito, mas não significa, 
para a política do proletariado, sustentá-lo e nem deixar 
de combatê-lo sob a estratégia da revolução proletária. 

Posição do POR diante da tentativa de golpe de 8 de janeiro 
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Logo que tomou posse do Ministe rio da Educaça o, o pe-
tista Camilo Santana tratou de publicar o reajuste de 14,95%, 
passando de R$ 3.845,00 para R$ 4.420,55, para uma jorna-
da de 40 h-relo gio, ao educador com formaça o de ní vel me -
dio. Trata-se da aplicaça o de uma correça o tal como determi-
na a Lei do Piso. 

Toda vez que o governo federal anuncia a correça o do 
Piso Nacional do Magiste rio, governadores e prefeitos se 
colocam contra a concessa o do valor. Foi o que fez, agora, a 
Confederaça o Nacional de Municí pios, que orientou os pre-
feitos a ignorarem o aumento anunciado, defendendo a cor-
reça o pela inflaça o, estipulada em 5,93%, sempre em nome 
de na o “quebrar” as finanças dos municí pios. 

O fundamental esta  em que os sala rios dos professores 
acumulam perdas volumosas. Em Sa o Paulo, a direça o da 
Apeoesp diz que a campanha salarial de 2023 tem de incor-
porar o pagamento de 10,15%, referente ao reajuste de 
2017, mais 33,14% de 2022, e os 14,95% da Lei do Piso des-
se ano. 

A luta pela exige ncia do cumprimento da Lei do Piso este 
ano tem uma particularidade: a correça o de 14,95% foi de-
terminada pelo governo do PT. A CNTE e os sindicatos con-
trolados pelas direço es petistas na o va o reclamar do valor 
estipulado. Va o apenas se limitar a  pressa o para que gover-
nadores e prefeitos cumpram a Lei. Abandonaram na pra tica 
o discurso em torno ao sala rio mí nimo do DIEESE, que esta  

em R$ 6.647,63, justamente porque agora o PT e  governo. 

No caso de Sa o Paulo, como o estado esta  nas ma os do 
bolsonarista Tarcí sio de Freitas, o combate se voltara  ao go-
vernador. Este ja  se pronunciou contra conceder o í ndice de 
14,95%, alegando que o estado ja  paga mais do que o Piso 
nacional – o que na o passa de uma manobra, pois se trata da 
farsa da “Nova Carreira”, com a imposiça o do regime de sub-
sí dios, que serviu para o governo retirar direitos histo ricos, 
como quinque nio e sexta-parte. 

A direço es sindicais, pore m, sequer podera o usar a de-
nu ncia de que Tarcí sio rejeita conceder o reajuste, enquanto 
seu sala rio e de seus secreta rios foi corrigido em 50%, medi-
da que contou com o voto favora vel do PT. 

A direça o da Apeoesp e dos demais sindicatos te m a tare-
fa de convocar, logo no iní cio do ano letivo, uma assembleia. 
Para isso, e  preciso reorganizar o trabalho nas regionais, 
romper a passividade, traçar um plano de visita a s escolas e 
realizar as reunio es presenciais de representantes de esco-
las, visando uma assembleia massiva. Isso para aprovar cole-
tivamente o caminho da luta pela reposiça o salarial. O que 
implica rejeitar a via da pressa o parlamentar e da judicializa-
ça o. 

Um poderoso movimento em São Paulo potenciará a 
luta em outros estados, o que obrigará a direção da CNTE 
a sair do discurso demagógico e a se colocar pela organi-
zação de uma greve nacional em defesa dos salários. 

Novo piso salarial nacional mantém o magistério na miséria 

PELO FIM DA GUERRA NA UCRÂNIA 

A classe operária em todo o mundo deve se colocar pelo fim imediato da guerra na Ucrânia. Deve, igualmente, lutar 
contra suas consequências, que recaem sobre os explorados, na forma da alta do custo de vida, de desemprego, de fome e 
miséria. Lutemos por: fim da guerra, desmantelamento da OTAN e das bases militares norte-americanas, fim das sanções 
econômicas dos Estados Unidos à Rússia, autodeterminação, integralidade e retirada das tropas russas da Ucrânia. Pelo 

fim da guerra sem os imperativos dos Estados Unidos, da União Europeia e da OTAN, por uma paz sem anexação. 



Centenas de professores compareceram, no dia 11/1, 
em frente a  Seduc para denunciar os graves equí vocos do 
atual processo de atribuiça o de aulas, e lutar por uma nova 
atribuiça o, que seja presencial, com as devidas correço es. 
Foi, na verdade, a terceira manifestaça o sobre a mesma 
questa o – as outras duas ocorreram nos dias 27/12/22 e 
4/1/23. 

O novo governo, de Tarcí sio e Feder, se pronunciou so-
bre a questa o, dizendo que na o anularia o processo. Publi-
cou, nos u ltimos dias, as Portarias CGRH nos 1, 2 e 3, tentan-
do desviar a atença o do professorado, enquanto mante m 
as gritantes irregularidades da atribuiça o. 

A direça o da APEOESP manteve o calenda rio de mobili-
zaça o, com realizaça o do Conselho Estadual de Represen-
tantes no dia 30, quando supostamente se decidira  por 
uma data de assembleia. Tudo muito tardio, tendo em vista 
a urge ncia do tema. 

A Corrente Proletária na Educação participou de to-
dos os atos e continua trabalhando pela vitória dessa 
importante mobilização. Tem cobrado com insistência a 
ampla convocação de uma assembleia e defendido um 
programa de reivindicações que busca englobar os prin-
cipais problemas sofridos pelo magistério paulista, to-
mando como ponto de partida as questões imediatas, 
relacionadas ao processo de atribuição, ligando-as às 
questões mais gerais. 

Dois exemplos atuais de luta dos trabalhadores terceiri-
zados revelam a necessidade de superar as direço es concilia-
doras que hoje representam essas categorias, e construir 
novas direço es classistas, combativas e democra ticas, de mo-
do a recuperar os sindicatos para as ma os dos pro prios tra-
balhadores, como suas ferramentas de combate. Um dos ca-
sos se passou em Caieiras, o outro em Maua . 

A empresa Torres Vianna, em dezembro de 2022, demitiu 
as trabalhadoras da cozinha das escolas estaduais da Direto-
ria de Ensino de Caieiras. As trabalhadoras se mobilizaram e 
ate  tentaram realizar uma manifestaça o em protesto. A dire-
ça o do sindicato (SINTERCOJ), sob a pressa o das bases, fez 
ta o somente uma reunia o com a empresa na Diretoria de 
Ensino. Nada mais. Uma vergonha! A empresa, buscando 
desarticular a movimentaça o, fez alguns pagamentos que 
estavam atrasados, deixando os demais empregados sem 
receber. 

Nos dias 12/12/22 e 9/1/23, os funciona rios da empresa 
terceirizada Dinamic compareceram a  Diretoria de Ensino de 
Maua  para cobrar os seus sala rios atrasados e os direitos, 
como vale-transporte, refeiça o e todos os outros, a exemplo 
do FGTS, que foi descontado em folha e na o foi depositado. A 
proprieta ria da Dinamic esteve presente e foi convocada pe-
lo dirigente de ensino a dar esclarecimentos. Segundo a em-
presa ria, o na o pagamento dos sala rios se deu por falta de 
dinheiro. Pediu um prazo, o que gerou uma revolta dos ter-
ceirizados. 

Depois de idas e vindas, inclusive com uma reunia o na 
Secretaria da Educaça o, com a presença da direça o do sindi-
cato (SIEMACO), a empresa tentou dividir o movimento pa-
gando o sala rio para apenas uma parte das trabalhadoras. O 
que resultou em novo protesto no dia 18/1, na DE-Maua . 

Depois desse protesto, segundo informaço es, o governo en-
cerrou o contrato da empresa. 

As empresas que prestam serviços ao governo praticam a 
mesma polí tica: pagam sala rios de fome, exploram o ma ximo 
possí vel, atrasam os sala rios e cesta-ba sica, demitem quando 
lhe conve m e na o pagam os direitos. O que ocorre em Caiei-
ras ocorre tambe m em Maua , e outros lugares. 

A Corrente Proletária tem mostrado a importância da 
luta coletiva e, principalmente, tem explicado a diferença 
entre uma direção sindical classista, e uma direção cola-
boracionista. É urgente construir uma direção combativa 
entre os terceirizados, e o primeiro passo está em colocar 
de pé uma oposição ao sindicato, reunindo as trabalhado-
ras que vêm despontando nessa luta, realizando um tra-
balho paciente de organização desde a base. 

É urgente construir uma direção 

combativa entre os terceirizados 

Segue a luta por uma nova 

atribuição de aulas, que seja 

presencial e garanta que nenhum 

professor fique desempregado 
As direço es sindicais te m depositado todas as fichas na 

via da judicializaça o e da pressa o parlamentar, ale m de 
manter as lutas isoladas, com uma polí tica corporativista. 
Esta  aí  o caminho da derrota! Do ponto de vista das reivin-
dicaço es, propo em um programa rebaixado, cobrando al-
gumas migalhas dos patro es/governos, visando compare-
cer diante das pro prias bases com um discurso de vito ria. 
Enquanto isso, mante m um controle burocra tico sobre os 
sindicatos, impedindo a livre expressa o e a organizaça o 
desde a base dos trabalhadores. E  o que vemos na APEO-
ESP, na AFUSE, nos sindicatos das terceirizadas (como o 
SIEMACO), nas centrais etc. Essa realidade revela um pro-
blema mais profundo, que e  a crise de direça o revoluciona -
ria. 

No s, da Corrente Proleta ria na Educaça o/POR, defende-
mos a organizaça o coletiva dos trabalhadores, no campo da 
independe ncia de classe, seguindo o princí pio da democra-
cia opera ria e com o me todo da aça o direta (greves, mani-
festaço es de rua, ocupaço es etc.). Para isso, precisamos 
trabalhar pela mais ampla unidade dos lutadores, unindo 
empregados e desempregados, da iniciativa provada e os 
do sistema pu blico, efetivos e contratados, da ativa e apo-
sentados, enfim, erguer o combate do conjunto dos explo-
rados por suas reivindicaço es. 

E  preciso tomar como ponto de partida as bandeiras 
mais concretas e fazer a ponte com as necessidades histo ri-
cas mais gerais. No caso da luta dos trabalhadores da Edu-
caça o paulista (efetivos, esta veis, contratados e terceiriza-
dos), esta  colocado construir a mobilizaça o em torno a s 
seguintes reivindicaço es: 

1) cancelamento da atribuição, com o fim da distor-
ção da jornada como fator classificatório; 2) redução 
da jornada, com o máximo de 20 aulas, sem redução 
de salário; 3) reabertura das salas/turnos/escolas 
fechadas, do ensino regular e da EJA; 4) máximo de 
25 alunos por sala; 5) nenhum professor desempre-
gado, dividir as aulas entre todos aptos a trabalhar; 
6) estabilidade para todos; 7) reposição das perdas 
inflacionárias acumuladas; 8) que o piso salarial da 
categoria não seja inferior ao salário mínimo do DIE-
ESE, hoje calculado em R$ 6.647,63; 9) trabalho 
igual, salário igual – abaixo as discriminações no 
seio da categoria; 10) fim do PEI e do EaD; 11) revo-
gação da farsa da “Nova Carreira”; 12) abaixo a re-
forma do ensino médio/BNCC; 13) fim da privatiza-
ção e da terceirização; 14) não à precarização dos 
serviços públicos; 15) em defesa do sistema único de 
ensino público, para todos e em todos os níveis, gra-
tuito, sob o controle dos estudantes e trabalhadores, 
vinculado à produção social. 

Os métodos e as reivindicações 

para o movimento ser vitorioso 


